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Objetivos

Constitui objetivo geral da presente pesquisa analisar a mudança jurisprudencial do STJ, no que tange à comunicabilidade dos valores de FGTS tanto depositados em conta, quanto aqueles já levantados para a aquisição de bens durante a separação do casal. Nesse sentido, busca-se discutir a questão patrimonial amparada no escopo de vida comum que lastreia o casamento.
Métodos e Procedimentos

O trabalho foi realizado a partir de pesquisa doutrinária com levantamento de material bibliográfico em periódicos jurídicos e imprensa, além de pesquisa jurisprudencial. Foi utilizado o método teórico, que consiste na consulta de obras, periódicos e documentos eletrônicos relacionados ao tema proposto. Essa pesquisa bibliográfica foi desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de decisões Superior Tribunal de Justiça.
Resultados

Percebe-se divisão entre doutrina e jurisprudência, na medida em que aquela afirma que recebida a remuneração, o dinheiro ingressa no patrimônio comum, assim como os bens adquiridos com o seu produto (GONÇALVES, 2013), já o STJ, em antigo entendimento, decidiu pela incomunicabilidade do saldo em depósito, não se estendendo ao valor quando sacado ou utilizado para a aquisição de bens. Porém, em recente decisão o E. Superior Tribunal de Justiça decidiu pela partilha do FGTS auferido durante a constância do casamento, ainda que o saque daqueles valores não seja realizado imediatamente à separação do casal.
Conclusões

Com o estudo fica demonstrado a acertada mudança jurisprudencial do STJ, uma vez que, como assevera Rolf Madaleno (MADALENO, 2013) premiar o cônjuge que se esquivou de amealhar patrimônio preferindo conservar em espécie os proventos de seu trabalho pessoal é incentivar uma prática de evidente desequilíbrio das relações conjugais econômico-financeiras, mormente porque o regime matrimonial de bens serve de lastro para a manutenção da célula familiar.
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